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Prefeitura Municipal de Igaratinga


             Estado de Minas Gerais


CONVÊNIO N.º  04/2016.
Termo de convênio que entre si celebram o Município de Igaratinga (MG) e o Lar dos Idosos Padre Libério, visando o pagamento de profissional.
Lei Municipal nº 1.366⁄2016



MUNICÍPIO DE IGARATINGA, entidade de direito público interno, inscrito no CNPJ /MF sob nº 18.313.825/0001-21, com sede na Praça Manuel de Assis, n. 272, Centro, CEP 35.695-000, em Igaratinga/MG, Minas Gerais, neste ato representado pelo PREFEITO MUNICIPAL, FÁBIO ALVES COSTA FONSECA, inscrito no CPF/MF sob nº 045.570.456-26 e no RG sob nº MG-11.35.803 SSPMG, a seguir denominado simplesmente CONCEDENTE e a associação LAR DOS IDOSOS PADRE LIBÉRIO, Obra Unida da Sociedade São Vicente de Paula (SSVP), associação civil de direito privado, filantrópica, beneficente, para fins não econômico caritativa e de assistência social, de duração por tempo indeterminado, estabelecida na Rua  Nova Serrana, nº 22 , Centro, em Igaratinga/MG, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04413.764/0001-60,  neste ato representada pela SENHOR GERALDO MAGELA GALVÃO, CPF n.º - 821.379.356-00, C.I. n.º M - 6288304,  PRESIDENTE,  conforme ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRORDINÁRIA, aprovada em 25 de novembro de 2012, no que couber, doravante denominado simplesmente CONVENENTE, considerando a necessidade do atendimento ao idoso, resolvem celebrar o presente convênio, sujeitando-se os partícipes, no que couber, aos termos das disposições da Lei Federal nº - 8.666/93, com suas alterações, da Lei Complementar nº 101/2000 e demais normas regulamentadoras da matéria, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
 O presente convênio tem por objeto dar apoio técnico e financeiro para pagamento de funcionários em geral pelo CONVENENTE, na forma do Plano de Trabalho constante do anexo único do presente convênio.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES
I – O CONCEDENTE compromete-se a:
1.1 – Repassar para o CONVENENTE os recursos financeiros necessários à execução do Cronograma de Desembolso constante do Plano de Trabalho aprovado;
1.2 – Disponibilizar apoio técnico e operacional para execução do presente convênio.

II – O CONVENENTE compromete-se a:

1.1 – Manter em funcionamento suas atividades visando o regular atendimento dos internados;
1.2 – Respeitar a legislação vigente no que pertine às normas de funcionamento do Lar dos Idosos e atinentes à vigilância sanitária;

1.3 – Aplicar escorreitamente os recursos recebidos na forma do Plano de Trabalho aprovado;

1.4 – Manter equipe profissional mínima necessária ao adequado atendimento dos internados na Instituição;

1.5 – Arcar com quaisquer ônus de natureza fiscal, trabalhista, previdenciária ou social, caso decorrente da execução deste Convênio;

1.6 – Registrar em sua contabilidade analítica os atos e fatos administrativos de gestão dos recursos alocados a este Convênio;

1.7 – Permitir o livre acesso de servidores do Sistema de Controle Interno do CONCEDENTE, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos e fatos relacionados direta e indiretamente com o instrumento pactuado, quando em missão de fiscalização e auditoria;
1.8 - Apresentar e manter atualizada a documentação e os requisitos para celebração deste, durante toda a sua vigência;
1.9 – Prestar contas dos recursos recebidos.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA
O presente convênio terá vigência a partir da data de sua assinatura, expirando aos 31 de dezembro de 2016, podendo ser prorrogado na forma do art. 57, II da Lei Nacional nº- 8.666/93.
Parágrafo único – A vigência deste instrumento poderá ser prorrogada ou alterada, por meio de Termo Aditivo Simplificado de Prorrogação de Prazo, celebrado de comum acordo entre os partícipes, desde que não implique em modificação do objeto aprovado.

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS
Para execução deste Convênio, serão destinados recursos financeiros do CONCEDENTE, oriundos do seu Orçamento, nos termos da legislação vigente, fixada no exercício de 2016 sob a seguinte rubrica: 2.09.1.08.241.0808.2074- 3.3.50.43 – ficha 349.
CLÁUSULA QUINTA – DO PLANO DE TRABALHO
As partes conveniadas, para atingimento do objeto avençado, obrigam-se a cumprir o Plano de Trabalho aprovado, especialmente elaborado para este fim, o qual passa a fazer parte integrante deste instrumento, independentemente de sua transcrição.
CLÁUSULA SEXTA– DAS ALTERAÇÕES

 O CONCEDENTE poderá, unilateralmente, alterar as condições ajustadas e rescindir o presente convênio, nos limites exigidos pelo interesse público, sem qualquer indenização, respeitadas as parcelas ajustadas e vencidas, nos termos deste convênio.

Parágrafo único – Toda e qualquer alteração ao presente Termo de Convênio, exceto no tocante ao seu objeto, será processada mediante a celebração de Termo Aditivo.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
A prestação de contas dos recursos recebidos por força deste instrumento deverá ser apresentada no encerramento de cada exercício financeiro, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias após seu encerramento, que será acompanhada das peças constitutivas descritas da seguinte forma:

a) Relatório de cumprimento do objeto;

b) Relatório de Execução Físico-Financeira e Demonstrativo da Receita e da Despesa, evidenciando:

- os recursos recebidos;

- a contrapartida;

c) relação de pagamentos efetuados.

CLÁUSULA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO
O Município promoverá a publicação deste Instrumento no Diário Oficial do Município de Igaratinga, bem como de quaisquer atos dele decorrentes, no termos do Art. 61 - § único da Lei: 8.666/93.
CLÁUSULA NONA – DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO
O presente convênio poderá ser denunciado por qualquer dos partícipes, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, ou a qualquer tempo, em face de superveniência de impedimento legal que o torne formal ou materialmente inexeqüível, e rescindido de pleno direito no caso de infração a qualquer uma das cláusulas ou condições nele estipuladas, especialmente no tocante a:

a) falta de prestação de contas final no prazo estabelecido, sem justa causa;

b) utilização de recursos em finalidade diversa daquela prevista no objeto do convênio.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES

Em caso de inadimplência por parte da CONVENENTE, a CONCEDENTE determinará o bloqueio dos recursos transferidos, sem prejuízo de outras sanções administrativas, civis e penais cabíveis, ressalvadas as exceções decorrentes de previsões legais.
CLÁUSULA ONZE  -  DOS RECURSOS 

Para atender ao objeto deste convênio serão alocados recursos no valor de R$30.000,00 
(trinta mil reais), a título de repasse do Município, em 6 (seis)  parcelas, sendo a primeira no valor de R$5.000,00 ( cinco mil reais).
CLÁUSULA DOZE – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

A CONCEDENTE irá realizar o atendimento na forma do disposto pela legislação aplicável ao caso.
CLÁUSULA TREZE – DO FORO

As questões decorrentes da execução deste Convênio, que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Pará de Minas, Minas Gerais.
E, por estarem assim justos e contratados, celebram o presente em 02 (duas) vias para os fins de direito, na presença das testemunhas que o subscrevem.
Prefeitura Municipal de Igaratinga/MG, 24 de junho de 2016.

                      FÁBIO ALVES COSTA FONSECA

SENHOR  GERALDO MAGELA GALVÃO
               
Prefeito Municipal – Pelo Concedente                        
   Pelo Convenente
Testemunhas:

1) __________________________________________________________

2) __________________________________________________________
Aprovado:

Júlio Cézar F. da Silva
Procurador  Municipal OAB-MG 113.882 

Praça Manuel de Assis, 272 – Centro - Igaratinga/MG

Telefax: (37)3246-1134/3246-1098 - e-mail: controladoria@igaratinga.mg.gov.br 

